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[...] há possibilidades de construção de 

relações livres e criativas entre adultos, 

crianças e adolescentes, relações nas 

quais as gerações possam assumir suas 

existências de modo singular, criando 

outros valores e novas formas de pensar e 

agir no mundo contemporâneo. (SOUZA, 

2000, p.38.)  
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1. INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal (CF) de 1988 instituiu em 13 de julho de 1990 a Lei Federal 

nº 8.069, chamada Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, o qual trouxe nova forma 

de conceber a infância e a adolescência, como sujeitos de direitos e em desenvolvimento 

e que requer a presença de políticas públicas no sentido de resgatar os direitos 

fundamentais que há anos eram desconsiderados ou pouco aplicados.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente revogou o Código de Menores de 1979 e 

trouxe grandes avanços, estruturando-se a partir de um tríplice sistema harmônico de 

garantias primárias, as quais se referem às políticas públicas; secundário porque tange as 

medidas de proteção e terciário por conta da aplicação de medidas socioeducativas.  

Com base na Constituição Federal, em seu art. 227 e no ECA em seu art. 4º, está 

estabelecido que é dever da família, sociedade e do poder público assegurar com absoluta 

prioridade, a efetivação dos direitos fundamentais referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

Do ponto de vista histórico e social, passou-se da conhecida Doutrina da Situação 

Irregular 1  para a concepção de Proteção Integral, considerando as crianças e os 

adolescentes sujeitos de direitos próprios e na condição peculiar de pessoas em 

desenvolvimento. Dentro do princípio da Proteção Integral, o ECA estabelece que a 

criança e o adolescente devam usufruir de todos os direitos fundamentais, tendo como 

parâmetros o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e dignidade.  

Neste sentido, toda às vezes em que as políticas públicas nas áreas de Educação, 

Saúde, Assistência Social, Esporte, Cultura, Lazer e os órgãos integrantes do Sistema de 

 
1 A Doutrina da Situação Irregular foi concebida a partir da promulgação da Lei nº 6.697, de 10 de outubro 

de 1979, conhecida como o Novo Código de Menores, na qual se concebia crianças e adolescentes em 

situação de conflito com a lei como irregulares e que se fazia necessário a presença do sistema de justiça, 

através do Juizado de Menores, o qual concebia a criança e o adolescente como objeto passível de ser 

tutelado e sem condições de adquirir autonomia.  
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Garantias de Direitos falharem ao resguardar os direitos da criança e do adolescente e 

suas famílias e, em detrimento disso, os mesmos se envolverem com a prática infracional, 

o Sistema Socioeducativo, ancorado na normativa estabelecida pelo SINASE será 

inevitavelmente acionado.   

Uma vez constatada a prática de ato infracional pelo adolescente, a autoridade 

competente poderá aplicar a este as seguintes medidas, com base no Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, art. 112º: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - 

prestação de serviços à comunidade; IV- liberdade assistida; V- inserção em regime de 

semiliberdade; VI- internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das 

previstas no art. 101, I a VI.  

Em continuidade aos avanços nos marcos legais da Política de Proteção Integral as 

crianças e aos adolescentes no Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CONANDA, publicou a Resolução nº 119 de 11 de dezembro de 2006, que 

instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, atualmente 

regulamentado pela Lei Federal 12.594, de 18 de janeiro de 2012, a qual estabelece 

parâmetros para a operacionalização do respectivo sistema em âmbito nacional, 

compartilhando as competências pertinentes entre a União, Estados e Municípios, 

inclusive responsabilizando cada esfera de governo e demais atores acerca das políticas 

voltadas ao público adolescente.  

Segundo o Art. 1º, §1º da chamada lei do SINASE, este sistema deve ser concebido 

como “conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução de 

medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e 

municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento 

a adolescente em conflito com a lei”.  

Nas atribuições que o SINASE confere aos entes federados existe a previsão, 

segundo a qual compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- CMDCA exercer as funções deliberativas e de controle do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no Art. 88, inciso II, da Lei nº 8.069, 
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de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como outras definidas 

na legislação municipal.  

Sendo assim, no que se refere ao SINASE, está previsto no art. 5º, as competências 

inerentes aos municípios, as quais consistem em: I - Formular, instituir, coordenar e 

manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes 

fixadas pela União e pelo respectivo Estado; II - Elaborar o Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o respectivo 

Plano Estadual; III - Criar e manter programas de atendimento para a execução das 

medidas Socioeducativas em meio aberto; IV - Editar normas complementares para a 

organização e funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento 

Socioeducativo; V - Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 

Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao 

povoamento e à atualização do Sistema; VI - Cofinanciar, conjuntamente com os demais 

entes federados, a execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial de 

adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados a 

adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto.  

A partir do ano de 2004 iniciou-se, no Município de Jahu/SP, sob a 

responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Social do estado de São Paulo, a 

execução da Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA, através de um 

convênio firmado com a Associação de Pais e Amigos de Excepcionais - APAE de 

Jahu/SP.  

O referido convênio se encerrou junho/2011 e após esse período, a Prefeitura de 

Jahu, por meio da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, assumiu a 

execução da Medida de Liberdade Assistida – LA que, posteriormente assumiu o status 

de Serviço de Proteção Social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

em meio aberto de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), 

executados no espaço do CREAS, meta que foi prevista e alcançada no Plano anterior, 

assim como direcionar uma equipe específica e exclusiva para execução do Serviço. 
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Na intenção de garantir o cumprimento legal das diretrizes do SINASE e da 

Resolução 109/2009, que aprovou a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, estabeleceu-se junto ao governo federal e governo estadual, o 

cofinanciamento das medidas socioeducativas em meio aberto.  Ou seja, atualmente, o 

município recebe regularmente recursos financeiros para executar as ações em meio 

aberto, cumprindo também com sua contrapartida.  

A municipalização das medidas socioeducativas evidência a preocupação do poder 

público em implementar políticas públicas que busquem garantir o direito à convivência 

familiar e comunitária dos adolescentes e jovens com conflito com a lei, que passaram a 

cumprir a Medida Socioeducativa no próprio município, evitando o rompimento dos 

vínculos com suas respectivas famílias e com a rede de serviços.  

Na época, o serviço de medida socioeducativa em meio aberto possuía o formato 

de um Programa chamado “Tecendo o Amanhã”, que após a municipalização foi instalado 

no Centro de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS.   

Atualmente, Jahu executa ambas as medidas previstas em meio aberto e conta com 

duas técnicas de nível superior e interdisciplinar (psicóloga e assistente social), que têm 

o foco no atendimento ao adolescente e suas famílias, em articulação com o PAEFI, 

também executado no CREAS. 

O trabalho com adolescentes que estão cumprimento de medidas socioeducativas 

impõe desafios que, para serem enfrentados, se iniciam com a necessidade de 

compreender quem são esses jovens, o que se sabe sobre adolescência e sobre os 

adolescentes autores de atos infracionais, assim como se eles seguem algum padrão ou 

perfil específico. Essas e outras questões são importantes pois a reflexão a respeito delas 

norteiam as ações e determinam os parâmetros do atendimento ofertado no trabalho 

socioeducativo e, para construí-lo, iniciaremos com a reflexão de alguns conceitos e 

aspectos históricos referentes à temática. 

 A adolescência passou a ser objeto de estudo de diversas áreas principalmente na 

tentativa de compreender os “problemas sociais” envolvendo a juventude com o intuito de 

instrumentalizar pais e educadores a lidarem com esses indivíduos de maneira mais 
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satisfatória. Durante muito tempo todas as teses a respeito da temática abordaram a 

adolescência como processo natural no desenvolvimento humano marcado por conflitos e 

vinculado à puberdade e ao desenvolvimento cognitivo. Seguindo essa linha, as práticas de 

intervenção são sempre remediativas, curativas e terapêuticas, no sentido da intervenção 

para adaptação e tolerância, visto que se trata de uma “etapa transitória do 

desenvolvimento”. Tais intervenções em nada contribuem para desvendar e trabalhar as 

relações sociais e formas de vida, principalmente por encarar a temática como universal 

baseada em estudos sobre desenvolvimento com determinada camada da população 

(branco/classe média/europeu). 

 Dessa forma, para o entendimento e construção do trabalho com o adolescente em 

conflito com a lei, é necessário refletir sobre a adolescência em um sentido mais 

abrangente, considerando aspectos individuais, como sua história de vida, seus vínculos 

familiares e comunitários, suas oportunidades ou restrições no decorrer do 

desenvolvimento, a história de vida e relações de sua família como também os aspectos 

sociais, questões de classe social, gênero, etnia, orientação sexual, cultura e momento 

histórico em que o adolescente e sua família estão inseridos. 

 Partindo do pressuposto que tudo o que é experienciado pelo indivíduo ao longo da 

vida fundamenta a construção de sua identidade, devemos encarar a adolescência e o 

adolescente em conflito com a lei para além da culpabilização ou “patologização” de seu 

comportamento desviante, considerando a multidimensionalidade presente em uma 

conduta infracional, trazendo à luz todos os fatores psicológicos e sociais envolvidos nessa 

dinâmica. 

 Para tanto, iremos nos debruçar em uma discussão ético-política como instrumento 

de análise e compreensão do processo de reprodução da violência social em que os 

adolescentes estão inseridos, para embasar o contexto social vivenciado. Sabemos que a 

sociedade capitalista é essencialmente baseada no conflito inicial entre Capital e Trabalho, 

cuja riqueza é produzida socialmente e apropriada por poucos que detém os meios de 

produção. Este é o berço para os demais conflitos que são desenvolvidos a partir da 

desigualdade econômica, retirando de parte da sociedade o exercício da cidadania, 
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privando-os do acesso aos direitos sociais e excluindo-os de uma sociedade baseada no 

consumo, produzindo assim, a desigualdade social.  

 Trata-se de formas de violências veladas que culminam na exclusão e 

criminalização daqueles que não entram na lógica do trabalho e consumo. Nesse esquema, 

os mais prejudicados são, principalmente, os mais jovens, pretos e pobres, visto que são 

os que menos acessam as escolas, os empregos formais e os espaços dominantes, por 

razões explicadas historicamente e já citadas em outro momento neste documento. 

 Essas múltiplas formas de violência social, concretizada através da ausência de bens 

materiais, a insegurança alimentar, o abandono, crime organizado, preconceito, 

discriminação, não acesso à cultura e educação, são reproduzidas de geração em geração 

criando ciclos de violência que permeiam as relações familiares e se tornam visíveis à 

sociedade quando se apresenta como risco pessoal e social em decorrência de violações de 

direito, se tornando assim, público-alvo da atuação das Políticas Públicas, seja de 

Assistência Social, Saúde ou Segurança Pública, principalmente: 

 

 A violência se reproduz por intermédio dos indivíduos, não sendo criada por 

eles, mas apropriada das formas de violência históricas, repassadas de geração 

em geração, tal qual acontece com todas as manifestações da cultura. A cultura 

de violência e segregação não existe de forma isolada, é fruto de um amplo 

contexto em permanente movimento. Cada época produz, de acordo com os 

condicionantes históricos, suas próprias formas de violência e delinquência 

sociais. A produção material desse fenômeno, em épocas distintas, subsidia a 

compreensão da problemática em sua totalidade (Formação continuada de 

socioeducadores,2010). 

 

 É com base em todos os aspectos citados que concluímos que o trabalho 

socioeducativo deve ser desenvolvido considerando a violência vivenciada pelos 

adolescentes envolvidos com a prática de atos infracionais como uma expressão histórica 

da violência social que ocorre com os indivíduos mais vulneráveis, evitando assim, a 

naturalização e patologização da questão social com o objetivo de tornar a prática 

educativa efetivamente transformadora da realidade vivenciada pelo adolescente e sua 

família. 
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As reflexões a respeito da reprodução histórica da violência são fundamentais para 

a atuação do profissional que executa as medidas socioeducativas e dos demais 

profissionais da rede intersetorial que atendem esse público, visto que vão nortear a 

proposta de ação do trabalho socioeducativo nessa perspectiva de identificação da demanda 

atendida, diminuindo assim, a atuação pautada na responsabilização e culpabilização do 

adolescente e de sua família, abrangendo sua prática e consequentemente seu impacto na 

sociedade. Assim e, somente assim, é possível trabalhar na socioeducação com o 

compromisso de instrumentalizar os adolescentes para potencializá-los como protagonistas 

de sua própria história.  

 Quando nos deparamos com a realidade de violência e violações de direitos em que 

a grande maioria dos adolescentes em medida socioeducativa estão inseridos, faz-se 

necessário acolher sua história e compreendê-la inseridas no contexto que discutimos 

anteriormente como uma das manifestações das violências sociais e, a partir disso, refletir 

com esse sujeito a sua própria realidade de maneira crítica ao passo em que se desenvolve, 

em conjunto com o adolescente e sua família, estratégias para a superação das condições 

que o levaram ao envolvimento com situações de risco pessoal e social, concretizando as 

possibilidades de apropriação e manutenção da própria vida e contexto social. 

 

2. DIAGNÓSTICO  

De acordo com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), em 

seu artigo 1º, os objetivos das Medidas Socioeducativas (MSE) são: a responsabilização 

do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional e, sempre que possível, 

o incentivo à sua reparação; a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos 

individuais e sociais, por meio da elaboração e do cumprimento do Plano Individual de 

Atendimento (PIA); e a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições 

da sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou de restrição de direitos, 

observados os limites previstos em lei. 

Ainda de acordo com a mesma Diretriz, as práticas e ações adotadas na execução 

das medidas socioeducativas devem priorizar os princípios restaurativos, a brevidade, a 
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mínima intervenção — restrita ao necessário para o cumprimento dos objetivos da medida 

—, a não discriminação e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

A partir deste protocolo de intervenção, que norteia a atuação junto aos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto no município 

de Jahu, apresentaremos, a seguir, o levantamento de dados quantitativos, seguido da 

análise qualitativa referente ao trabalho desenvolvido com adolescentes e jovens em 

cumprimento de MSE e suas famílias, no período de julho de 2024 a junho de 2025, 

totalizando 12 (doze) meses consecutivos. 

O levantamento de dados foi realizado a partir dos relatórios qualitativos 

elaborados pela equipe técnica do serviço de MSE, o que possibilitou compreender as 

principais demandas atendidas, permitindo visualizar a realidade local e identificar 

vulnerabilidades, riscos, ameaças, bem como potencialidades e oportunidades. 

Dessa forma, a construção deste Diagnóstico Socioassistencial ocorreu a partir da 

coleta de dados realizada pela equipe técnica do Serviço de Medida Socioeducativa, 

constituindo-se como um instrumento de grande relevância para subsidiar e fundamentar 

ações estratégicas no âmbito da política de assistência social, de maneira preventiva e 

proativa, apoiando os processos de planejamento e avaliação. 

 

2.1. Abrangência territorial de adolescentes e/ou jovens e suas famílias 

atendidas no Serviço de MSE durante o período de julho/2024 a 

junho/2025 

 

O presente diagnóstico foi baseado em um levantamento sobre a realidade social, 

vulnerabilidades e riscos sociais apresentados pelas famílias atendidas no Serviço de 

proteção social a adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 

Assistida − LA e de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC 

As principais fontes de dados utilizadas são oriundas dos atendimentos e dos 

Relatórios Mensais de Atendimento (RMA) do Serviço de MSE, os quais incluem 

informações quantitativas e qualitativas levantadas de forma contínua para complementar 

a análise crítica, sendo um banco de dados próprio do Serviço. 
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O gráfico abaixo se refere ao registro total de atendimentos na área urbana por 

território, que são contabilizados uma vez ao mês por família atendida. É importante 

ressaltar que a mesma família pode ser atendida em vários meses consecutivos, visto que 

o acompanhamento em medida socioeducativa é feito por, no mínimo, seis meses: 

 

No gráfico acima podemos observar um alto índice de adolescentes e/ou jovens 

em cumprimento de medida socioeducativa – LA / PSC devido à prática de ato infracional 

nos territórios referentes ao Jardim Orlando Ometto (46), Distrito de Potunduva (31), Res. 

Frei Galvão (30), Jd. Cila de Lúcio Bauab (23), Jd. Pedro Ometto (24) e Altos da Cidade 

(22), ilustrando os territórios mais vulneráveis em relação à expressão da violência na 

forma da prática infracional.  

2.2. Especificidades dos adolescentes/jovens atendidos 
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No período de Julho/2024 a Junho/2025 houveram 39 (trinta e nove) entradas de 

novos adolescentes e/ou jovens em cumprimento de medida socioeducativa. Quando 

comparamos esses dados com o total de adolescentes inseridos no ano passado tivemos 

uma diminuição na quantidade de adolescentes, pois em 2024 foram 44 adolescentes. 

Em relação as medidas aplicadas a maioria, ou seja, 32 (trinta e dois) 

adolescente/jovens receberam a medida cumulada (LA/PSC), 05 (cinco) a medida de LA 

e 02 (dois) a medida de PSC. 

  

Do total de entradas, 38 (trinta e oito) estão cumprindo medida socioeducativa 

pela primeira vez, as quais foram aplicadas da seguinte forma:  5 (cinco) cumprindo 

somente LA, 2 (dois) cumprindo somente PSC e 31 (trinta e um) cumprindo medida 

cumulada (LA/PSC). Já 01 (um) adolescente e/ou jovem que reincidiu na medida em 

meio aberto cumpriu a medida cumulada (LA/PSC). 

 

Com relação aos atos infracionais cometidos pelos adolescentes e/ou jovens, 

temos o quantitativo de: 27 (vinte e sete) por tráfico de drogas, 03 (três) por roubo, 02 
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(dois) por furto, 03 (três) por furto qualificado, 02 (dois) por estupro de vulnerável, 01 

(um) lesão corporal culposa e 01(um) furto com lesão corporal culposa. Vale ressaltar que 

o tráfico de drogas até 17 anos é considerado com uma das piores formas de trabalho 

infantil, necessitando de articulação com o PETI (Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil) para criar estratégias de enfrentamento dessa violação de direito.  

 

Com relação à faixa etária dos adolescentes e/ou jovens que deram entrada no 

serviço no período vigente, temos o quantitativo de: 01 (um) entre 12 a 13 anos, 12 

(doze) entre 14 a 15 anos, 21 (vinte e um) entre 16 a 17 anos e 02 (dois) entre 18 a 21 

anos. 

Com relação à raça/cor dos adolescentes e/ou jovens temos o quantitativo de: 13 

(treze) adolescentes e/ou jovens branco, 04 (quatro) amarelos, 10 (dez) pardos e 08 

(oito) negros. 
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É importante ressaltar que os dados, a partir desse quesito, foram coletados após 

contato com o adolescente e iniciado os procedimentos iniciais (I.M. e PIA). Sendo 

assim, os adolescentes que não foram encontrados ou ficaram inativos pelos motivos 

citados em tabela especifica à questão, tais dados não foram possíveis de serem 

apurados. 

 

Com relação à escolaridade dos adolescentes e/ou jovens que deram entrada no 

serviço no período vigente, temos o quantitativo de: 05 (cinco) adolescentes e/ou jovens 

completou e/ou cursando o ensino médio, 15 (quinze) com ensino fundamental 

incompleto em evasão escolar e 05 (cinco) com o ensino médio incompleto. 

   

Com relação a identidade de gênero dos adolescentes e/ou jovens que deram 

entrada no serviço no período vigente, todos se autodeclararam como cisgênero: 
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totalizando 31 masculinos e 2 femininos. Em referência a identidade sexual, todos se 

autodeclararam heterossexuais. 

 

Neste gráfico, é possível constatar que a maioria dos adolescentes acompanhados 

assumem fazer uso de algum tipo de substância psicoativa, sendo a mais usada a 

maconha, seguida do álcool e alguns deles fazem uso simultâneo de mais de uma 

substância. Nesse sentido, o Serviço de MSE realiza articulação frequentemente com o 

Serviço de saúde especifico para essa demanda, o CAPS ad. 
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vivencia para além do envolvimento com a prática de atos infracionais que, quando 

associado à criança e adolescência compõem uma das Piores forma de trabalho Infantil, 

necessitando de ações intersetoriais para garantir a Proteção Integral desses indivíduos. 

Para além disso, nos contextos familiares foram identificados outros riscos 

pessoais e sociais, como violência física, psicológica, negligencia e abandono, outras 

formas de violência e uso abusivo de SPA. 

A partir da análise dos dados coletados traçamos um perfil predominante dos 

adolescentes que cumprem medida socioeducativa em meio aberto no município de Jaú. 
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De acordo com o gráfico acima a maioria dos adolescentes são enquadrados na 

faixa etária entre 16 e 17 anos, envolvidos com o tráfico de drogas e determinado para 

cumprimento de medida cumulada (LA e PSC) em meio aberto. 

 

De acordo com o gráfico acima temos a média mensal de: 2,5 (dois e meio) 

inativos em LA, 0,5 (meio) em PSC e 6,5 (seis e meio) em medida cumulada (LA/PSC). 

Com relação aos motivos de inatividade podemos listar: o descumprimento da medida 

aplicada, por paradeiro desconhecido, por não comparecimento no Serviço de MSE, por 

mudança de comarca, por detenção/reclusão, por aplicação de medida socioeducativa 

mais rígida (semiliberdade e internação) e internação por saúde. 

É importante ressaltar que o adolescente que descumpre a medida socioeducativa, 

permanece inativo até o Poder Judiciário decida sobre seu processo, podendo revogar a 

remissão dada, aplicar medida mais gravosa, extinguir a execução ou aplicar uma 

advertência para retomada de cumprimento e, dessa forma, o mesmo adolescente pode 

aparecer inativo por meses consecutivos até a devolutiva do PJ. 

Com relação as saídas dos adolescentes e/jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa no período de vigência, 14 (quatorze) estavam cumprindo LA, 03 (três) 

PSC e 39 (trinta e nove) em cumprindo medida cumulada (LA/PSC). 
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No que se refere aos motivos de saída (extinção dos processos) dos adolescentes 

e/ou jovens do serviço, 29 (vinte e nove) foram por cumprimento total da medida dentro 

do prazo, 10 (dez) por mudança de comarca, 04 (quatro) porque cometeram outro ato 

infracional e foram encaminhados para cumprimento de medida mais rígida - 

Semiliberdade, 04 (quatro) porque cometeram outro ato infracional e foram 

encaminhados para cumprimento de medida mais rígida - Internação, 03 (três) por falta 

de interesse processual (revogação da medida aplicada), 3 (três) por revogação da 

remissão, 01 (um) por paradeiro desconhecido, 02 (dois) por reclusão na maioridade 

penal e 01 (um) por ter que responder processo crime devido a maioridade penal. 

Seguindo a perspectiva da matricialidade sociofamiliar no SUAS (Sistema 

Único de Assistência Social), compreendemos a família como o núcleo central e 

fundamental para a efetivação das políticas de assistência social, considerando-a em sua 

totalidade e não como a soma de indivíduos isolados. Isso implica reconhecer que o 

acompanhamento técnico sistematizado deve se estender ao núcleo familiar dos 

adolescentes e/ou jovens. Essa perspectiva também reconhece a existência de diversas 

configurações familiares — nucleares, monoparentais, unipessoais, entre outras — e 

ressalta a importância de considerar essas diferentes realidades no desenvolvimento do 

trabalho social especializado. 

No que tange ao contexto socioeconômico das famílias atendidas temos: 

15

3

39

0
5

10
15
20
25
30
35
40
45

Liberdade
Assistida

(LA)

Prestação
de Serviço à
Comunidade

(PSC)

Medida
Cumulada
(LA/PSC)

TOTAL DE SAÍDAS

29

3 3

10

1
4 4

2
0 1

0

5

10

15

20

25

30

35

MOTIVOS - SAÍDAS



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU  
“Fundada em 15 de Agosto de 1853”  

                                                           Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social            

    

  

 

24 

 

 

Com relação à moradia dos adolescentes e/ou jovens que deram entrada no 

serviço no período vigente, temos o seguinte quantitativo: 19 (dezenove) famílias com 

imóvel próprio, 07 (sete) com imóvel alugado, 04 (quatro) com imóvel cedido e apenas 

03 (três) com imóvel financiado. 

 

Com relação à configuração familiar dos adolescentes e/ou jovens que deram 

entrada no serviço no período vigente, temos o seguinte quantitativo: a maioria das 

famílias, no total de 10 (dez) são nucleares, seguidas de 09 (nove) são chefiadas por 

mulheres. Já na configuração extensa foram identificadas 07 (sete) famílias, mais 03 

(três) reconstituídas, 02 (duas) avós com netos, 01 (uma) unipessoal e 01 (uma) 

anaparental. 
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Com relação ao total de membros na família dos adolescentes e/ou jovens que 

deram entrada no serviço no período vigente, temos o seguinte quantitativo: a maioria 

das famílias são compostas entre 5 pessoas, totalizando o quantitativo de 13 famílias. 

Em seguida temos 8 (oito) famílias com 3 pessoas, 07 (sete) com 4 pessoas, 03 (três) 

com 2 pessoas e 02 (duas) famílias com 6 pessoas. 

 

Com relação a situação econômica dos adolescentes e/ou jovens que deram 

entrada no serviço no período vigente, temos o seguinte quantitativo: 15 (quinze) 

famílias com a renda per capita acima de ½ salário mínimo (> R$ 759,00), 07 (sete) em 

situação de baixa renda (de R$ 218,01 até R$ 759,00), 11 (onze) em situação extrema 

de pobreza (até R$ 218,00), sendo que as famílias em situação de pobreza são elegíveis 

para o Programa de Transferência de Renda Bolsa Família. 
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Findamos a apresentação dos dados quantitativos e qualitativos trazendo os 

principais elementos das demandas pessoais dos adolescentes/jovens em cumprimento 

de medidas socioeducativas e suas famílias. 

Buscamos apresentar as reais condições socioeconômicas, escolares, de trabalho 

e de dependência química, sem a intenção de elaborar um diagnóstico voltado apenas 

ao que é negativo ou desfavorável no contexto atual. No entanto, sob uma perspectiva 

crítica, reconhecemos que o público atendido pelo Serviço de MSE, muitas vezes, não 

é alcançado pela ação do Estado durante a infância — período em que as políticas 

públicas deveriam se constituir como forças fundamentais e mecanismos essenciais para 

a prevenção da violência e o redirecionamento social de crianças e adolescentes. 

Ao olharmos para a realidade dos adolescentes/jovens e suas famílias notamos 

que precisamos considerar essas e outras questões afins, para não corrermos o risco de 

pensar a política de atendimento socioeducativo como uma ação fechada em si mesma, 

quando, na realidade ela é resultado e reflexo de um contexto bem mais amplo e 

complexo. 

Ao longo desses anos de trabalho no Serviço de MSE, vislumbramos uma 

crescente dificuldade das famílias em estabelecer processos educativos pautados no 

afeto, nos limites e nos valores, uma vez que grande parte delas se encontra voltada 

prioritariamente para a garantia da sobrevivência e do sustento de seus membros, em 

razão da pobreza material. Essa dificuldade está relacionada, sobretudo, à sobrecarga 

que as mães — especialmente aquelas que exercem a maternidade de forma “solo” — 

enfrentam cotidianamente, o que acaba gerando uma ausência simbólica e dificultando 

o exercício pleno da parentalidade. Também é muito comum observarmos a ausência 

real dos pais biológicos entre os adolescentes atendidos, situação que se reflete em 

sentimentos de abandono e rejeição, marcados pela falta de convivência e de vínculos 

afetivos com a figura paterna. 

A violência intrafamiliar e a agressividade são comumente encontradas nas 

famílias atendidas pelo Serviço de MSE, manifestando-se sob diversas formas — física, 

psicológica, de abandono, negligência e até mesmo sexual. Soma-se a isso a violência 

institucional sofrida por alguns adolescentes, especialmente no momento em que são 

apreendidos em flagrante; a perseguição por parte de agentes do sistema de segurança 
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pública; e a banalização da violência nos grandes meios de comunicação, que reforçam 

a redução da maioridade penal e o senso comum de responsabilizar o “menor” pelo 

crescimento da violência urbana. 

A adolescência é uma fase do desenvolvimento humano em que o indivíduo 

procura sua auto-afirmação a partir do descolamento dos grupos e parentescos com os 

quais conviveu até esta etapa de seu desenvolvimento e encontra sua outra “identidade” 

com grupos cujos membros se identificam como iguais e possuem acesso a “símbolos” 

que conferirão ao adolescente um lugar de pertencimento. 

Em geral, observamos que muitos adolescentes que cometeram ato infracional 

vivenciaram experiências marcadas por sofrimentos, ausências, perdas e traumas, os 

quais interferiram significativamente no desenvolvimento humano. Além disso, 

transtornos e adoecimentos psíquicos que não foram identificados ou tratados 

oportunamente acabam emergindo na adolescência, momento em que tais vivências se 

manifestam de forma mais intensa. 

Outro ponto relevante diz respeito à dificuldade de inserção escolar e ao 

preconceito social vivenciado nas instituições de ensino, uma vez que grande parte dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa apresenta dificuldades de 

aprendizagem e defasagem idade/série, encontrando-se em idade superior à esperada 

para o ano ou etapa em que interromperam os estudos. Diante do exposto, temos muita 

dificuldade de inserção do adolescente na escola devido ao pouco número de vagas na 

sala do EJA – Educação de Jovens e Adultos, tornando essa parcela da população mais 

exposta aos riscos sociais e às investidas do tráfico de drogas e de outras formas de 

aliciamento para o crime e, ao mesmo tempo, com menor oportunidade de 

profissionalização e inserção futura no mercado de trabalho. 

Observamos que, entre os atos infracionais, há grande prevalência do tráfico de 

drogas. No entanto, verificamos que nem sempre os adolescentes ou jovens são 

apreendidos em contextos que configuram efetivamente a prática do tráfico. Em 

diversos casos, eles estão apenas portando pequenas porções de substâncias psicoativas, 

mas mesmo assim o boletim de ocorrência e o processo judicial frequentemente 

registram a prática do tráfico. Na realidade, muitos poderiam ser classificados como 

usuários de drogas, ou seja, reconhecidos como dependentes químicos e encaminhados 
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para tratamento na área da saúde. Ao nosso ver, essa situação está fortemente 

relacionada ao preconceito social, que leva a julgamentos baseados na cor da pele e no 

território em que vivem, perpetuando desigualdades e reforçando estigmas sobre os 

adolescentes. 

Nos casos de envolvimento com o tráfico de drogas, identificamos que os 

principais motivos estão ligados ao consumo, pois vivemos em uma sociedade que 

impõe padrões de consumo como condição de aceitação social, resultado de um 

capitalismo desenfreado e excludente. Outros fatores incluem a dependência química, a 

busca por reconhecimento pessoal e construção de vínculos sociais, o elevado retorno 

financeiro, o status social e o poder de compra proporcionados pelo tráfico. 

A dependência química, caracterizada pelo consumo abusivo de maconha, álcool 

e outras drogas, é motivo de preocupação, principalmente porque o município de Jaú 

ainda não conta com um Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPS i). Esse 

serviço, vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS), é voltado para o cuidado 

ambulatorial de crianças e adolescentes com transtornos mentais e/ou uso de 

substâncias, oferecendo atendimento psicossocial especializado e contínuo. Atualmente, 

adolescentes e jovens são encaminhados para o CAPS Ad, para o CAPS II ou 

ambulatório de saúde mental; entretanto, a adesão ao tratamento nessas unidades é 

baixa, muitas vezes por falta de identificação com os serviços prestados e sobrecarga 

dos equipamentos. 

Conforme cita Lima (2014) o SINASE veio com a missão de ajudar a tirar o 

ECA do papel no que tange ao adolescente autor de ato infracional. Apesar de 

verificarmos uma redução no número de adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa no período pesquisado necessitamos de novos serviços públicos para 

atendimento das demandas (CAPS i; UAI - Unidades de Atenção Intensiva; SCFV – 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos, 

etc) e de ampliação de vagas ou criação de mais salas de EJA, se possível no período 

vespertino. 

Neste sentido, entende-se como fundamental a integração do adolescente no 

ambiente escolar, pois é nesse espaço que se promovem a socialização e o acesso às 

práticas que garantem a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, conforme 
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previsto no ECA. A escola, nesse contexto, é reconhecida como um espaço de proteção, 

e a permanência estudantil pode contribuir para o afastamento de práticas infracionais e 

envolvimento com situações de risco. 

Um dos pontos positivos é o cofinanciamento de recurso advindo do governo 

federal e municipal, os quais são imprescindíveis para a implementação do serviço. 

Contamos sempre com o apoio dos órgãos do Sistema de Defesa de Direitos (Defensoria 

Pública, Conselho Tutelar, Delegacia de Polícia, Poder Judiciário e Promotoria de 

Justiça). Temos boa articulação com a rede de serviços socioassistenciais (CRAS, 

Centro Pop, SCFV e Centros Dias) e com os serviços públicos intersetoriais, mas há 

demanda reprimidas principalmente na Política de Saúde, Educação e Trabalho e Renda 

(programas de profissionalização e inclusão no mercado de trabalho). 

Consideramos que o espaço físico e os materiais permanentes são suficientes 

para a execução do Serviço de Medida Socioeducativa. Em relação aos recursos 

humanos disponíveis, entendemos que o quadro é insuficiente. Falta um profissional de 

nível médio para auxiliar-nos na ampliação e fortalecimento da Medida de Prestação de 

Serviço à Comunidade. Atualmente, contamos com uma orientadora social na equipe; 

contudo, ela dedica-se principalmente às ações administrativas e à elaboração de 

documentos processuais, tão necessários para o serviço. 

Também identificamos a necessidade de um profissional de nível superior para 

assumir a coordenação exclusiva do Serviço de MSE, já que, atualmente, as ações são 

realizadas pela equipe técnica e pela coordenadora do CREAS. A presença de um 

profissional dedicado permitiria organizar melhor oficinas e cursos, articular com maior 

eficiência a rede de serviços e gerenciar o trabalho de forma mais eficaz, incluindo a 

elaboração de documentos, levantamento de dados, plano de trabalho e relatórios 

mensais e semestrais das atividades, bem como outros documentos produzidos nas 

visitas de monitoramento do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

Do mais, o Art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente que diz ser “dever da 

família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade [...]”. Neste 
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sentido, coloca-se como responsabilidade de todos implementar medidas preventivas ao 

comportamento de risco dos adolescentes. 

O Plano Decenal não pode e não deve ser um fim em si mesmo, pois o 

planejamento não se esgota no momento da elaboração e aprovação do documento. 

Requer um processo contínuo, dinâmico, flexível, com base em uma postura estratégica 

que tenha em vista a consecução dos objetivos e metas definidas, bem como a avaliação 

e o monitoramento do Plano ao longo de sua implementação, permitindo a adoção de 

readequações que com vistas ao alcance dos resultados esperados. 

Com base nos dados, nas teorias que fundamentam a aplicação de medidas 

socioeducativas e nos planos decenais federal e estadual, segue a definição dos 

Princípios, das Diretrizes, dos Objetivos, das Metas e das estratégias de Monitoramento 

e Avaliação. 

 

3. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

3.1. Primazia da proteção integral e da condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, reconhecendo o adolescente como sujeito de direitos, confirme o ECA 

e a Constituição Federal; 

3.2. Responsabilidade compartilhada entre Estado, família e sociedade civil; 

3.3. Respeito à dignidade humana e aos direitos fundamentais, sem discriminação de 

qualquer natureza, garantindo o pleno acesso aos direitos sociais, civis, culturais, 

educacionais e de saúde; 

3.4. Oferta de oportunidades de reintegração social, promovendo a inclusão, 

oferecendo oportunidades reais de educação, profissionalização, cultura, esporte e 

convivência comunitária, favorecendo a construção de novos projetos de vida; 

3.5. Participação e protagonismo juvenil, através do estimulo e oportunidades na 

participação da elaboração, execução e avaliação das ações que os afetam, promovendo 

autonomia e cidadania; 
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3.6. Intersetorialidade das políticas públicas, articulando as políticas de assistência 

social, educação, saúde, cultura, trabalho, esporte e segurança pública, de forma integrada 

e complementar; 

3.7. Gestão democrática e controle social, de modo que as decisões e ações sejam 

construídas de forma participativa, com a atuação efetiva dos conselhos municipais 

(CMDCA, CMAS, Conselho Tutelar, entre outros) e demais instâncias de controle social; 

3.8. Territorialidade e equidade, considerando as especificidades e diversidade cultural 

e econômica de cada território; 

3.9. Responsabilização pedagógica e não punitiva, visando à responsabilização 

consciente e à reflexão crítica sobre o ato infracional; 

3.10. Justiça restaurativa e cultura de paz, com a valorização do diálogo, a reparação 

de danos e a reconstrução de vínculos; 

3.11. Sustentabilidade, monitoramento e avaliação contínua, através de mecanismos de 

acompanhamento, avaliação e revisão periódica, garantindo sua efetividade e 

sustentabilidade ao longo dos dez anos; 

3.12. Valorização dos trabalhadores e da qualificação continuada, visando o 

fortalecimento da política e das equipes que atuam na socioeducação, com condições 

adequadas de trabalho. 

 

4. OBJETIVOS  

4.1. Objetivo Geral: Estabelecer o marco orientador da política municipal de 

atendimento socioeducativo para o período de dez anos, definindo as metas, estratégias e 

responsabilidades institucionais para a consolidação de um sistema municipal efetivo, 

articulado e humanizado, capaz de garantir o direito à socioeducação e prevenir a 

reincidência infracional, em consonância com o ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente com o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e com 

o Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  
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4.2. Objetivos Específicos:  

• Fortalecer a gestão municipal do SINASE, com estrutura administrativa, recursos 

humanos e financeiros adequados à execução das medidas socioeducativas em 

meio aberto; 

• Aprimorar e fortalecer a articulação intersetorial, promovendo a integração entre 

as políticas públicas de Assistência Social, Educação, Saúde, Cultura, Esporte, 

Trabalho e Renda, Justiça e Segurança Pública; 

• Assegurar a oferta qualificada das medidas socioeducativas em meio aberto 

(Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade), com 

acompanhamento técnico individualizado e plano individual de atendimento 

(PIA); 

• Promover a formação integral dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa, garantindo acesso à educação formal, profissionalização, cultura, 

esporte, lazer e oportunidades de inclusão produtiva; 

• Garantir o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com ações 

voltadas à responsabilização e à corresponsabilidade da família e da comunidade 

no processo socioeducativo; 

• Desenvolver estratégias de prevenção e enfrentamento da reincidência infracional, 

priorizando medidas educativas e restaurativas em detrimento das punitivas; 

• Implantar e fortalecer mecanismos de monitoramento e avaliação contínua, 

assegurando a produção sistemática de dados, informações e indicadores sobre o 

atendimento socioeducativo municipal. 

• Estimular a participação social dos adolescentes, famílias, profissionais e 

comunidade na formulação, execução e avaliação das ações socioeducativas; 

• Valorizar e qualificar os profissionais que atuam no sistema socioeducativo, por 

meio de políticas de formação continuada, suporte técnico e condições adequadas 

de trabalho; 

• Assegurar a transparência e o controle social, com ampla divulgação de 

informações, relatórios e resultados das ações implementadas; 
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• Garantir o cofinanciamento da política municipal de atendimento socioeducativo, 

assegurando a alocação contínua e suficiente de recursos financeiros, humanos e 

materiais por meio da integração entre as três esferas de governo — União, Estado 

e Município —, conforme os princípios do cofinanciamento tripartite previstos no 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
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5. AÇÕES E METAS DO PLANO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO  

 

EIXO: PROMOÇÃO, GARANTIA DE DIREITOS E AÇÕES PREVENTIVAS 

Objetivo  Ações/Metas  Monitoramento e 

Indicadores de 

Resultado  

Periodicidade da ação  Responsável/ 

Corresponsáveis  

Promover e garantir o 

acesso, a proteção e a 

efetivação dos direitos 

dos adolescentes em 

geral e especialmente 

daqueles em 

cumprimento de 

medidas 

socioeducativas, 

assegurando condições 

dignas, equidade e 

cidadania. 

 

 

 

 

 

 

Implantação de Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos para a faixa etária de 15 a 

17 anos.  

- Implantação e cobertura de 

territórios vulneráveis; 

 

- Nº de adolescentes de 15–17 

anos participantes do SCFV e 

adesão; 

 

- Melhoria nos indicadores de 

convivência familiar e 

participação comunitária dos 

adolescentes. 

Curto prazo (1–3 

anos): criar as 

condições 

institucionais, 

estruturais e 

operacionais para 

iniciar o serviço. 

Médio prazo (4-6 

anos): ampliar a 

cobertura e consolidar 

a integração com 

outras políticas 

públicas. 

Longo prazo (7-10 

anos): garantir a 

continuidade, 

qualidade e impacto 

do SCFV como 

política pública 

 

 

 

 

 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
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estruturante para 

adolescentes. 

Garantir aos adolescentes e jovens 

dos Serviços de MSE em meio 

aberto e aos egressos das medidas 

socioeducativas de meio fechado o 

acesso às vagas no Ensino Regular, 

no EJA ou CEEJA, com 

participação ativa dos responsáveis 

no processo educativo. 

 - Percentual de adolescentes em 

MSE (LA/PSC) e egressos 

matriculados no ensino regular, 

EJA ou CEEJA; 

 

- Redução da evasão escolar entre 

adolescentes e jovens em MSE; 

 

- Aumento do número de 

adolescentes que concluem etapas 

escolares durante a medida; 

 

- Participação regular dos 

responsáveis nas atividades de 

acompanhamento escolar; 

 

- Reconhecimento de Políticas de 

reinserção escolar consolidadas e 

reconhecidas como estruturantes. 

 

 

Curto prazo (1–3 

anos): estruturar as 

bases para assegurar o 

acesso imediato à 

educação e criar 

mecanismos de 

articulação entre rede 

socioeducativa e rede 

escolar. 

Médio prazo (4-6 

anos): consolidar o 

acompanhamento 

educacional e 

fortalecer os vínculos 

escolares e familiares. 

Longo prazo (7-10 

anos): assegurar a 

integração plena entre 

políticas de educação 

e socioeducação, 

promovendo a 

continuidade 

formativa e inserção 

social. 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
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Priorizar o atendimento no APOIO 

PEDAGÓGICO INCLUSIVO 

(API) E O CENTRO DE 

ATENDIMENTO 

MULTIDISCIPLINAR, com o 

objetivo de avaliar, diagnosticar e 

garantir o tratamento adequado aos 

adolescentes e jovens que enfrentam 

dificuldades no processo de 

aprendizagem, visando o retorno e a 

permanência escolar, a nível 

municipal e estadual. 

 

- Taxa de retorno escolar dos 

adolescentes em evasão; 

 

- Nº de adolescentes e jovens 

avaliados; 

 

Nº de adolescentes e jovens 

avaliados em acompanhamento 

sistematizado. 

Curto prazo (1–3 

anos): Implantar 

fluxo de triagem e 

iniciar atendimentos 

dos adolescentes 

encaminhados com 

dificuldades no 

processo educativo. 

Médio prazo (4-6 

anos): Consolidar 

instrumentos de 

avaliação e 

acompanhamento 

contínuos 

 Longo prazo (7-10 

anos): Universalizar o 

atendimento a todos os 

adolescentes em 

medidas de meio 

fechado e meio aberto 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO/SAÚ

DE 

 

 

 

 

 

 

Realizar, de forma sistemática e 

articulada, campanhas e ações 

educativas de prevenção e 

promoção à saúde, abordando temas 

como: saúde mental e bem-estar 

emocional; educação sobre o corpo, 

puberdade e autocuidado; 

Número de campanhas e ações 

realizadas por unidade 

socioeducativa; 

 

- Percentual de adolescentes 

participantes; 

- Curto prazo (1–3 

anos): Implantar 

calendário anual de 

campanhas e formar 

equipes 

multiprofissionais. 
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Distanciar os 

adolescentes do 

sistema 

socioeducativo, 

fortalecendo as ações 

preventivas. 

 

sexo seguro e consentimento; 

métodos contraceptivos e 

planejamento familiar; 

prevenção ao uso de substâncias 

psicoativas (SPA) e discussão sobre 

suas consequências físicas, 

emocionais e sociais. 

 

- Médio prazo (4–6 

anos): Consolidar 

parcerias 

intersetoriais e incluir 

ações preventivas nos 

planos pedagógicos 

institucionais. 

- Longo prazo (7–10 

anos): Garantir a 

continuidade das 

ações como política 

institucional 

permanente. 

 

SAÚDE/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Realizar campanhas anuais de 

prevenção à saúde de forma 

descentralizada, em parceria com as 

escolas, os CRAS, CREAS, 

Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, demais 

serviços da rede socioassistencial e 

serviços setoriais das políticas 

públicas de saúde, educação, 

cultura, esporte, entre outras. 

- Nº de campanhas anuais 

realizadas em parceria com a 

rede; 

 

Nº de parcerias formais com 

serviços (CRAS, CREAS, 

escolas, UBS, SCFV etc.); 

 

- Percentual de adolescentes 

participantes das campanhas; 

 

 

- Curto prazo (1–3 

anos): Implantar 

calendário anual de 

campanhas e formar 

equipes 

multiprofissionais e 

intersetoriais. 

- Médio prazo (4–6 

anos): Consolidar 

parcerias 

intersetoriais e incluir 

ações preventivas nos 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL/ 

EDUCAÇÃO/ 

SAÚDE/ 

ESPORTE/ 

CULTURA/ 

SEGURANÇA 

PÚBLICA 
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planos pedagógicos 

institucionais. 

- Longo prazo (7–10 

anos): Garantir a 

continuidade das 

ações como política 

institucional 

permanente. 

Assegurar que 

adolescentes em 

cumprimento de 

medidas 

socioeducativas (ou 

egressos) participem de 

forma ativa e 

qualificada nos espaços 

de discussão e 

deliberação de políticas 

públicas, fortalecendo 

o protagonismo juvenil 

e o controle social. 

Incentivar e garantir a participação 

dos adolescentes nas pré-

conferências e Conferências 

Municipais dos Direitos da Criança 

e do Adolescente. 

- Percentual de adolescentes que 

participaram de oficinas 

preparatórias sobre direitos e 

participação política; 

 

- Número de adolescentes 

incluídos no sistema 

socioeducativo participando dos 

eventos de controle social. 

Curto prazo (1–3 

anos): Elaboração de 

plano ou protocolo de 

mobilização para 

participação dos 

adolescentes nas 

conferências 

Médio prazo (4-6 

anos): Atualização e 

institucionalização do 

plano a nível 

municipal. 

 Longo prazo (7-10 

anos): Protocolo 

implementado e 

revisado. 

 

 

 

CMDCA/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

 EIXO: GESTÃO E QUALIFICAÇÃO DO TRABALHO SOCIOEDUCATIVO 
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Objetivo  Ações/Metas  Monitoramento e 

Indicadores de 

Resultado  

Periodicidade da ação  Responsável/ 

Corresponsáveis  

Proporcionar 

conhecimento aos  

técnicos e orientadores 

e atores da rede 

intersetorial sobre 

execução das medidas 

socioeducativas em 

meio aberto, conforme 

os parâmetros e 

diretrizes do SINASE. 

Possibilitar capacitação aos 

técnicos do Serviço e as instituições 

governamentais e não 

governamentais que fazem parte do 

sistema socioeducativo do 

município.  

- Percentual de técnicos e demais 

atores intersetoriais do sistema 

socioeducativo capacitados 

anualmente; 

 

- N° de capacitações 

ofertadas/aprovadas; 

 

- Grau de satisfação e aprendizado 

dos profissionais após as 

formações. 

  

  

  

  

Curto prazo (1–3 

anos): Elaborar e 

aprovar o plano de 

formação continuada 

e educação 

permanente. 

Médio prazo (4-6 

anos): Revisar e 

ampliar o plano com 

base nas demandas 

intersetoriais. 

 Longo prazo (7-10 

anos): 

institucionalizar 

calendário anual de 

formação continuada 

 

 

SMAS/CMDCA/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

  

  

Promover a participação dos 

profissionais envolvidos no 

processo socioeducativo do 

município, em eventos regionais, 

estaduais e nacionais na área da 

criança e adolescente.  

- Existência de política ou diretriz 

municipal de incentivo à 

participação em eventos da área; 

 

- Percentual de diferentes áreas 

técnicas representadas nos 

eventos (educação, saúde, 

assistência, etc.); 

Curto prazo (1–3 

anos): Criar diretriz 

municipal e garantir 

participação anual de 

ao menos 5 

profissionais 
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- Nº de profissionais participantes 

em eventos regionais, estaduais e 

nacionais; 

 

- Adoção de boas práticas e 

propostas inspiradas em 

experiências externas.  

  

intersetoriais em 

eventos regionais 

Médio prazo (4-6 

anos): Consolidar 

política de incentivo e 

apoio institucional e 

aumentar o n° de 

profissionais 

participantes dos 

espaços de Controle 

Social ligados ao 

SINASE. 

 Longo prazo (7-10 

anos): Manter política 

permanente e com 

recursos garantidos e 

participação contínua 

de profissionais do 

município em todos os 

níveis de evento 

SMAS/CMDCA/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

 

Promover capacitação sobre PSC 

para toda Rede de atendimento do 

adolescente em cumprimento de 

Medida Socioeducativa, 

principalmente dos responsáveis 

pela supervisão do adolescente no 

local de prestação da medida.  

- Nº de capacitações realizadas 

sobre PSC; 

 

- Percentual de instituições 

parceiras da PSC com 

representantes capacitados; 

 

Curto prazo (1–3 

anos): Elaborar e 

aprovar plano 

municipal de 

formação sobre PSC. 

Médio prazo (4-6 

anos): Ampliar para 2 
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- Grau de adequação dos locais e 

práticas de PSC às diretrizes do 

SINASE; 

 

- Nível de satisfação e 

aprendizado dos adolescentes e 

supervisores sobre a PSC 

formações anuais, com 

temas específicos 

(supervisão, 

acompanhamento, 

mediação) 

 Longo prazo (7-10 

anos): Manter 

calendário permanente 

de formação 

continuada 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL/CREAS/ 

REDE 

INTERSETORIAL 

Promover reuniões com a rede de 

atendimento da criança e ao 

adolescente e da Comissão do 

SINASE para garantia e avaliação 

do atendimento da demanda e 

efetivação das ações 

socioeducativas.  

 

- Número de reuniões realizadas 

por ano; 

 

- Número de instituições 

participantes e ativas nas 

reuniões; 

 

- Percentual de casos atendidos 

pela rede em articulação; 

 

- Percentual de metas alcançadas. 

Curto prazo (1–3 

anos): Formalizar a 

Comissão e aprovar o 

calendário de 

reuniões (inicialmente 

4 reuniões por ano) 

Médio prazo (4-6 

anos): Garantir 

reuniões trimestrais e 

relatórios semestrais 

referente aos avanços; 

 Longo prazo (7-10 

anos): Consolidar 

rotina permanente de 

reuniões e fóruns 

anuais de avaliação 

TODAS AS 

POLÍTICAS 

SETORIAIS, OSCs 

e demais 

participantes da 

Comissão do 

SINASE (incluindo 

ouvintes). 
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 Implantar e aderir o Sistema de 

Informações para a Infância e 

Adolescência - SIPIA/SINASE, 

capacitando os operadores do 

sistema. 

  

 

 Curto prazo (1–3 

anos): Formalizar 

adesão e 

credenciamento dos 

usuários 

Médio prazo (4-6 

anos): Garantir 

infraestrutura completa 

em todas as unidades e 

capacitação dos 

operadores. 

 Longo prazo (7-10 

anos): Sistema em 

funcionamento 

contínuo e integrado às 

políticas municipais 

CMDCA/ 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Assegurar 

infraestrutura adequada 

e suficiente para o 

atendimento de 

adolescentes e famílias 

em cumprimento de 

Medidas 

Socioeducativas, 

fortalecendo a 

qualidade, privacidade 

Adequar o espaço físico do Centro de 

Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS, assim 

como do Serviço de LA e instituir o 

espaço físico para ampliação da 

equipe ou Criação de um CREAS II 

(MSE E PAEFI Com famílias de 

Semiliberdade e Internação) 

- Grau de adequação do espaço 

físico às normas de acessibilidade 

e sigilo profissional; 

- Nº de adolescentes e famílias 

atendidos nos serviços (LA, PSC 

e PAEFI); 

 

Curto prazo (1–3 

anos): Definir e 

aprovar projeto de 

implantação 

Médio prazo (4-6 

anos): Implantar e 

iniciar funcionamento 

do novo espaço 

PREFEITURA 

MUNICIPAL / 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL / CMDCA 
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e efetividade dos 

serviços prestados. 

 Longo prazo (7-10 

anos): Consolidar o 

funcionamento e 

ampliar capacidade de 

atendimento 

Assegurar a 

consolidação 

institucional e a 

sustentabilidade do 

Serviço de PSC, 

garantindo a adesão 

formal das instituições 

parceiras e o 

cumprimento efetivo 

das medidas 

socioeducativas em 

meio aberto, com base 

em critérios técnicos, 

éticos e intersetoriais. 

Fortalecer a inclusão do Serviço de 

Prestação de Serviços à Comunidade 

(PSC) nas políticas públicas 

municipais, mediante pactuações 

formais e intersetoriais com 

instituições públicas e privadas, 

garantindo a continuidade dos 

acordos independentemente de 

mudanças de gestão, bem como a 

formalização de justificativas em 

caso de recusa de recebimento de 

adolescentes. 

- Nº de instituições com termo de 

pactuação assinado para 

acolhimento de adolescentes em 

PSC; 

- Percentual de secretarias e 

órgãos públicos com pactuação 

formal ativa (educação, saúde, 

cultura, esporte, etc.); 

- Nº de novos espaços públicos e 

comunitários que recebem 

adolescentes em PSC; 

- Percentual de medidas PSC 

executadas sem interrupção por 

falta de vagas ou local adequado. 

Curto prazo (1–3 

anos): Formalizar 

pactuação através de 

minuta de decreto ou 

Resolução, contendo 

inclusive protocolo de 

negativa. 

Médio prazo (4-6 

anos): Ampliar e 

consolidar número de 

instituições 

formalmente parceiras. 

 Longo prazo (7-10 

anos): Manter 100% 

das instituições 

parceiras com 

pactuação ativa e 

revisada 

periodicamente 

CREAS/ CMDCA/ 

POLÍTICAS 

SETORIAIS/OSC´s 

E DEMAIS 

INSTITUIÇÕES. 
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EIXO: AÇÕES INTERSETORIAIS 

Objetivo  Ações/Metas  Monitoramento e 

Indicadores de 

Resultado  

Periodicidade da 

ação  

Responsável/ Corresponsáveis  

 

 

 

 

Efetivação de 

fluxos e 

protocolos para 

garantir acesso e 

permanência dos 

socioeducandos 

na rede 

intersetorial 

Construir o protocolo 

de inserção escolar dos 

adolescentes e jovens 

em cumprimento de 

medidas 

socioeducativas de 

abrangência municipal, 

conforme as diretrizes 

estabelecidas no ECA, 

no SINASE e na 

Resolução do 

ME/CNE/CEB nº3. 

 

- Existência de grupo de 

trabalho intersetorial para 

construção do protocolo; 

 

- Percentual de técnicos e 

gestores capacitados sobre o 

protocolo; 

 

- Percentual de adolescentes 

em cumprimento de 

medidas socioeducativas 

matriculados na rede 

escolar; 

 

 

 

 

Curto prazo (1–3 

anos): Criar 

Grupo de trabalho 

intersetorial para 

construção do 

protocolo, seguido 

de sua 

formalização e 

publicação 

Médio prazo (4-6 

anos): Revisão e 

aperfeiçoamento 

conforme 

avaliação da rede 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Protocolo 

institucionalizado 

como instrumento 

permanente de 

gestão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL/EDUCAÇÃO 
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Firmar convênios e 

parcerias com 

Instituições de Ensino 

Superior e de Pesquisa, 

abrangendo cursos de 

Enfermagem, 

Educação Física, 

Pedagogia, Serviço 

Social, Psicologia, 

Estatística, Ciências 

Sociais e áreas 

correlatas, visando à 

ampliação e 

qualificação das ações 

socioeducativas, bem 

como a utilização 

dessas instituições 

como espaços de 

cumprimento da 

Medida de Prestação de 

Serviços à Comunidade 

(PSC). 

- Nº de Instituições de 

Ensino Superior (IES) e 

centros de pesquisa 

identificados e contatados; 

 

- Nº de convênios ou termos 

de cooperação assinados 

com instituições de ensino; 

 

- Nº de instituições de ensino 

que acolhem adolescentes 

para cumprimento de PSC; 

 

- Nº de projetos de extensão, 

estágios ou pesquisas 

vinculadas às ações 

socioeducativas; 

 

 

Curto prazo (1–3 

anos):  

Mapear, contatar e 

firmar convênios. 

Médio prazo (4-6 

anos): 

Consolidação de 

parcerias com 

impacto 

mensurável 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Sustentabilidade 

das parcerias e 

resultados 

sistematizados 

 

 

 

 

 

 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL/INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR E PESQUISA 
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Encaminhar 

adolescentes e jovens 

atendidos pelo Serviço 

de Medidas 

Socioeducativas (MSE) 

para o Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV), 

programas de 

aprendizagem 

profissional e cursos de 

qualificação (como 

PRONATEC, SENAI, 

SESI, SENAC, 

SENAR, SEST, ETEC, 

CIEE e outros), 

promovendo a 

aproximação entre as 

políticas públicas de 

aprendizagem e o 

CREAS, por meio de 

visitas técnicas, 

articulação intersetorial 

e acompanhamento 

contínuo. 

- Nº de reuniões e visitas 

técnicas realizadas entre 

CREAS e instituições de 

aprendizagem; 

 

- Percentual de adolescentes 

em MSE encaminhados a 

programas de aprendizagem 

(SENAI, SENAC, CIEE 

etc.) 

 

- Nº de instituições 

formadoras e programas 

com termo de cooperação 

firmado; 

 

- Nº de adolescentes e 

jovens inseridos em vagas 

de aprendizagem ou 

primeiro emprego 

Curto prazo (1–3 

anos): Realizar 

diagnóstico e 

articulações com, 

pelo menos, 2 

visitas anuais 

Médio prazo (4-6 

anos): 4 visitas 

anuais e reuniões 

semestrais para 

ajustes e 

aprimoramentos 

nas parcerias 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Integração 

consolidada e 

protocolada entre 

sistema 

socioeducativo 

municipal e 

Politica de 

profissionalização 

e inclusão no 

mercado de 

trabalho. 

 

 

 

 

 

 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL/CREAS/SCFV/INSTITUIÇÕES 

PROFISSIONALIZANTES E PARTICIPANTES 

DO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM 
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Garantir a 

Implantação de 

Serviços, 

projetos, 

programas que 

atendam as 

demandas dos 

adolescentes e 

suas famílias e 

estão descobertas 

pela ausência da 

Politica Pública. 

Implantar o serviço de 

atenção residencial de 

caráter transitório – 

Unidade de 

Acolhimento 

Infantojuvenil (UAI), 

para assegurar 

tratamento 

especializado para 

crianças e adolescentes 

em situação de 

dependência de 

substâncias psicoativas, 

fortalecendo a rede de 

atenção psicossocial. 

 

- Nº de reuniões entre as 

políticas de saúde, 

assistência social e 

socioeducação para 

estruturação da UAI; 

 

- Nº de adolescentes 

atendidos pela UAI e 

acompanhados pela RAPS; 

 

- Existência de fluxo formal 

entre UAI, CREAS e CAPS 

AD. 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Diagnóstico da 

demanda local e 

estudo de 

viabilidade para 

implantação da 

UAI 

Médio prazo (4-6 

anos):  

Obra/adequação 

concluída e equipe 

capacitada 

Longo prazo (7-

10 anos): Serviço 

consolidado com 

articulação 

permanente entre 

RAPS e CREAS 

SAÚDE/ASSISTÊNCIA SOCIAL/CREAS 

Implantar um Programa 

Municipal de 

Alfabetização para 

Adolescentes com 

Defasagem Escolar, 

visando garantir o 

desenvolvimento das 

habilidades de leitura, 

- Nº de adolescentes 

matriculados e 

acompanhados; 

 

- Percentual de adolescentes 

com avanços nas 

habilidades de leitura, 

escrita e matemática; 

Curto prazo (1–3 

anos): Elaboração 

do projeto 

pedagógico e 

cronograma de 

atividades Médio 

prazo (4 -6 anos): 

Implantação do 

EDUCAÇÃO 
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escrita e matemática, 

proporcionando o 

retorno e a permanência 

na escola regular, 

independentemente da 

existência de laudos de 

transtornos de 

aprendizagem. 

 

- Retorno e permanência na 

escola regular. 

Programa e 

capacitação da 

equipe. 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Consolidação do 

programa como 

política 

permanente 

Implantar o serviço de 

atenção residencial de 

caráter transitório - 

Unidade de 

Acolhimento de 

Adultos (UAA), para 

garantir tratamento 

especializado aos pais e 

responsáveis com 

dependência de 

substâncias 

psicoativas, em 

conformidade com as 

medidas previstas no 

Art. 129 do Estatuto da 

Criança e do 

Adolescente (ECA). 

 

- Nº de profissionais 

contratados e capacitados 

(psicólogos, assistentes 

sociais, terapeutas, 

cuidadores); 

 

- Nº de adultos acolhidos 

(familiares) e 

acompanhados pela UAA; 

 

- Nº de fluxos e protocolos 

estabelecidos com saúde, 

CREAS, Justiça e Ministério 

Público; 

 

- Percentual de 

pais/responsáveis que 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Diagnóstico da 

demanda local e 

estudo de 

viabilidade para 

implantação da 

UAI 

Médio prazo (4-6 

anos): 

Obra/adequação 

concluída e equipe 

capacitada 

 Longo prazo (7-

10 anos): Serviço 

consolidado com 

articulação 

SAÚDE/ASSISTÊNCIA SOCIAL/CREAS 
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concluem o tratamento e 

retomam vínculos familiares 

permanente entre 

RAPS e CREAS. 

Garantir a 

Implantação de 

Serviços, 

projetos, 

programas que 

atendam as 

demandas dos 

adolescentes e 

suas famílias e 

estão descobertas 

pela ausência da 

Política Pública 

Ampliar e garantir a 

oferta de 

infraestrutura e 

atividades esportivas, 

culturais e de lazer 

nas localidades com 

maior incidência de 

adolescentes 

envolvidos em atos 

infracionais: Padre 

Augusto Sani, Cila 

Bauab, Orlando 

Ometto, Pedro 

Ometto, Santo Ivo, 

Frei Galvão e Distrito 

de Potunduva, 

priorizando os bairros 

que não possuem 

equipamentos 

públicos para 

realização das 

atividades esportivas, 

culturais e de lazer  

 

- Nº de espaços públicos 

(quadras, centros culturais, 

praças, ginásios) 

construídos ou reformados; 

 

- Nº de projetos, oficinas ou 

eventos realizados 

anualmente; 

 

- Percentual de adolescentes 

em situação de 

vulnerabilidade ou MSE 

participantes das ações; 

 

- Redução percentual da 

incidência de atos 

infracionais nos territórios 

priorizados. 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Mapeamento 

territorial para 

diagnóstico das 

áreas com maior 

vulnerabilidade e 

ausência de 

equipamentos 

Médio prazo (4-6 

anos): 

Implantação e 

aprimoramento de 

projetos, 

programas e 

Serviços nos 

territórios. 

 Longo prazo (7-

10 anos): Ações 

territoriais 

permanentes e 

integradas 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL) / TODAS AS 

POLÍTICAS SETORIAIS/CMDCA/OSC´s 
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Ampliar a oferta de 

vagas na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) 

e implementar horários 

alternativos e flexíveis, 

visando garantir o 

acesso, a permanência 

e a conclusão da 

escolarização de 

adolescentes e jovens 

em cumprimento de 

medidas 

socioeducativas e em 

situação de 

vulnerabilidade social, 

em articulação com a 

rede municipal e 

estadual de ensino. 

- Levantamento da demanda 

de adolescentes e jovens 

fora da escola ou em 

defasagem escolar; 

 

- Nº de vagas na EJA 

disponíveis para 

adolescentes e jovens em 

MSE; 

 

- Existência de turmas da 

EJA com horários 

diferenciados (manhã, tarde, 

noite ou híbrido); 

 

- Percentual de adolescentes 

e jovens que concluem 

etapas da EJA após inserção. 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Levantamento da 

demanda de 

adolescentes e 

jovens fora da 

escola ou em 

defasagem escolar 

Médio prazo (4-6 

anos): Ampliar e 

Implantar turmas 

em horários 

alternativos 

 Longo prazo (7-

10 anos): 

Consolidação da 

política municipal 

de EJA inclusiva 

 

Fortalecer e 

descentralizar o acesso 

às políticas públicas no 

Distrito de 

Potunduva, ampliando 

a presença e a oferta de 

serviços 

socioassistenciais, 

educacionais, de saúde, 

- Nº de serviços municipais 

com atendimento regular ou 

itinerante no distrito 

 

- Percentual de adolescentes 

em MSE acompanhados 

regularmente no distrito; 

 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Levantamento das 

demandas e 

serviços 

existentes no 

território e 

implantação de 

PREFEITURA/SUBPREFEITURA/POLÍTICAS 

SETORIAIS 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU  
“Fundada em 15 de Agosto de 1853”  

                                                           Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social            

    

  

 

51 

 

esporte, cultura e lazer, 

por meio da 

implantação de 

atendimentos 

itinerantes, parcerias 

intersetoriais e criação 

de um espaço público 

de referência para 

atendimento de 

crianças, adolescentes, 

jovens e suas famílias. 

- Oferta de vagas da EJA, 

cursos profissionalizantes e 

programas de aprendizagem 

no território; 

 

- Nº de ações esportivas, 

culturais e de convivência 

promovidas no distrito; 

Serviços 

Itinerantes 

Médio prazo (4-6 

anos): 

Implantação de 

Serviços 

continuados 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Consolidação da 

atuação 

intersetorial 

continuada no 

território, com 

equipes próprias, 

em espaços 

adequados. 

Garantir a 

Implantação de 

Serviços, 

projetos, 

programas que 

atendam as 

demandas dos 

adolescentes e 

suas famílias e 

estão descobertas 

Implantar o COMAD – 

Conselho Municipal de 

Políticas sobre 

DROGAS, que tem por 

finalidade 

dedicar-se a integrar, 

estimular e coordenar a 

participação de todos 

os segmentos sociais 

- Aprovação da lei municipal 

que institui o COMAD; 

- Nº de entidades 

governamentais e não 

governamentais 

participantes; 

- Nº de campanhas e eventos 

intersetoriais realizados; 

- Nº de parcerias firmadas 

com saúde, educação, 

Curto prazo (1–3 

anos): 

Atualização e 

Aprovação da lei 

municipal que 

institui o COMAD 

Médio prazo (4-6 

anos): Realização 

da conferência ou 

fórum municipal 

PREFEITURA/ASSISTÊNCIA 

SOCIAL/CMDCA/POLÍTICAS SETORIAIS/ 

REPRESENTAÇÕES NÃO 

GOVERNAMENTAIS 
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pela ausência da 

Política Pública 

do município, de modo 

a assegurar a máxima 

eficácia das ações a 

serem desenvolvidas 

no 

âmbito da redução e 

prevenção da demanda 

do uso indevido de 

drogas. 

segurança, cultura e 

assistência; 

- Realização de relatórios e 

conferências temáticas sobre 

drogas 

para composição 

do COMAD 

Longo prazo (7-

10 anos): 

Conselho em 

funcionamento 

regular e 

consolidado. 

Garantir a 

Implantação de 

Serviços, 

projetos, 

programas que 

atendam as 

demandas dos 

adolescentes e 

suas famílias e 

estão descobertas 

pela ausência da 

Política Pública 

Implantar o Centro de 

Atenção Psicossocial 

Infantil (CAPS i), com 

a finalidade de garantir 

cuidados psiquiátricos, 

psicológicos e 

terapêuticos, 

prevenindo a 

hospitalização e 

favorecendo a 

integração da criança 

ou adolescente em seu 

ambiente familiar e 

social, com foco na 

desinstitucionalização 

e na reintegração 

social. 

- Número de adolescentes 

atendidos mensalmente; 

 

- Redução do número de 

internações psiquiátricas de 

adolescentes. 

Curto prazo (1–3 

anos): Elaboração 

de projeto técnico, 

orçamentário, 

seguido da 

adequação ou 

construção do 

espaço. Médio 

prazo (4-6 anos): 

Atendimento 

contínuo e regular 

 Longo prazo (7-

10 anos): Serviço 

consolidado com 

articulação 

permanente entre 

RAPS e CREAS 

SAÚDE/ASSISTÊNCIA SOCIAL/CREAS 

         Jahu, 26 de novembro 2025.  


